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Apresentado originalmente como tese de doutoramento junto à PUC-Rio,
em 2003, A experiência do tempo: conceitos e narrativas na formação nacional
brasileira (1813-1845), de Valdei Lopes de Araújo, não era um trabalho
desconhecido aos estudiosos da historiografia brasileira oitocentista. Ainda em
seu formato de tese, já havia se tornado uma referência incontornável ao
debate acadêmico sobre a formação de um conceito moderno de história no
Brasil. Sua publicação pela editora Hucitec, dentro da importante coleção Estudos
Históricos, vem, portanto, fazer justiça à valiosa contribuição representada por
seu trabalho, cujos desdobramentos se estendem em uma série de artigos e
capítulos de livros. Essa publicação vem somar-se, igualmente, aos recentes
trabalhos realizados sobre a história dos conceitos, referentes tanto ao Brasil
em particular, como também ao mundo Ibérico – com destaque para o Léxico
da História dos Conceitos Políticos do Brasil (cujos verbetes farão parte de um
Diccionario político y social iberoamericano), para o qual Valdei também
contribuiu, em parceria com João Paulo Pimenta, escrevendo sobre o conceito
de “história”. (FERES JÚNIOR; JASMIN 2007; FERES JÚNIOR 2009; SEBASTIÁN;
FUENTES 2002; PADILLA 2002; PADILLA 2008). Aliam-se aqui, com extrema
competência, trabalho historiográfico e reflexão teórica, numa definição de
historiografia que tem se mostrado cada vez mais necessária e, felizmente,
ampliada em nosso campo – para o qual Valdei Araújo, deve-se dizer, tem
contribuído como poucos, não apenas com seus trabalhos, como também na
organização de espaços que possibilitam a troca e o debate entre os especialistas.
A hipótese central de A experiência do tempo vincula-se às célebres
investigações capitaneadas por Reinhart Koselleck acerca da formação dos
conceitos fundamentais da Modernidade, cujos resultados encontram-se na
monumental obra coletiva Geschichtliche Grundbegriffe. Lexikon zur Politische-
zocialen Sprache in Deutschland, organizada com Werner Conze e Otto Brunner.
De acordo com a tese de Koselleck, entre 1750 e 1850 houve uma
transformação no sentido dos conceitos sócio-políticos no mundo linguístico
germânico, assim como a criação de neologismos que denunciavam uma
mudança no modo como o passado e o futuro (ou “espaço de experiência” e
“horizonte de expectativa”, entendidos como categorias meta-históricas) eram
relacionados enquanto “forma” da experiência. A produção de uma crescente
assimetria entre essas categorias fez com que as expectativas em relação ao
futuro se desvinculassem de tudo quanto as experiências do passado tinham
sido capazes de oferecer aos homens no presente.  Com isso, o próprio tempo
era alçado a “objeto” da experiência, assumindo um caráter reflexivo cujo
resultado seria a própria formação do conceito moderno de história como um
singular coletivo (KOSELLECK, 2006). Koselleck denomina esse período de forte
mudança conceitual como Sattelzeit – uma espécie de antecâmara da
Modernidade propriamente dita (Neuzeit).
O que as investigações de Valdei Lopes de Araújo sugerem é justamente
a existência de um análogo ao Sattelzeit kosellekiano para o Brasil oitocentista.
A hipótese que permeia suas investigações está centrada em uma “real descontinuidade
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discursiva” e conceitual ocorrida na década de 1830 (pp.19-20). Esta
descontinuidade caracteriza-se, como mostra o autor, pela formação de uma
experiência moderna do tempo no Brasil, marcada por uma crescente
historicização da realidade, frente à experiência dos letrados provenientes do
ambiente ilustrado português, ainda presos a modelos cíclicos. Assim, entre a
geração que participou do processo de independência e aqueles que se veriam
incumbidos da tarefa de construir uma narrativa identitária nacional, uma nova
rede semântica foi configurada - ao mesmo tempo índice e fator de um novo
espaço de experiência que marcava a inserção do Brasil na Modernidade. No
desenvolvimento desta tese central, Valdei Araújo discute uma ampla variedade
de tópicos e autores, cuja articulação, além de reforçar o sentido de seu
argumento, permite vislumbrar a extensão abarcada por essa mudança conceitual
em seus níveis ético, estético, político e intelectual. Não podendo, aqui, fazer
jus à riqueza trazida por suas análises desses diversos tópicos, concentrarei
minha leitura em torno de duas noções mais gerais que permeiam sua narrativa
e que, igualmente, me permitem organizar alguns problemas envolvendo o meu
próprio interesse na historiografia oitocentista. Estas noções são as de
“descontinuidade” e de “Modernidade”.
As duas partes que dividem A experiência do tempo estruturam a forma
narrativa e analítica através da qual o autor apresenta esse processo de
descontinuidade conceitual. Na primeira, centrada nos textos de José Bonifácio,
Valdei Araújo realiza uma apurada análise semântica dos termos através dos
quais Bonifácio, expressando uma consciência de crise do Império lusitano,
procurava orientar as ações necessárias para sua solução. Seus projetos de
reformas ilustradas, definidas em momentos sucessivos, apoiavam-se nos
conceitos de “restauração” e “regeneração” - o primeiro indicando a expectativa
de restaurar o velho Portugal e, assim, “anular” a aceleração do tempo (p.36);
enquanto o segundo já guardava em si uma maior abertura à temporalidade,
ao movimento, apesar de manter-se ainda ligado a uma compreensão “cíclica e
fechada do desenvolvimento das civilizações” (p. 59), vendo na emancipação
do Brasil a possibilidade de um novo começo pautado por princípios imutáveis,
em conformidade com a Razão iluminista. A análise dos textos de Bonifácio
indica, assim, um movimento direcionado a uma crescente temporalização dos
conceitos políticos, sociais e estéticos, mas cujas limitações, além de carregarem
seus escritos com algumas ambiguidades, como afirma Valdei, seriam explicitadas
pela própria marcha dos eventos. Para a geração que se ocuparia do processo
de organização de um Estado Nacional, a continuidade de um mundo luso-
brasileiro inscrita no sistema andradiano mostrar-se-ia cada vez mais
problemática. Uma das contribuições mais valiosas da tese de Valdei Araújo
está justamente em mostrar como esse processo levaria à elaboração de um
sentido da história brasileira centrada nos termos “metrópole” e “colônia”,
garantindo sua individualidade histórica.
Na segunda parte do livro, o autor nos apresenta o movimento de ruptura
com a rede semântica herdada dessa geração de Bonifácio; uma ruptura que,
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como parece sugerir, também se expressaria numa oposição entre conceitos
ilustrados e conceitos românticos. Enquanto para Bonifácio a história se vinculava
ainda a um trabalho “fundamentalmente descritivo” e a diversidade dos
fenômenos poderia ser organizada “com base nas leis gerais da natureza”,
para a geração de Gonçalves de Magalhães e dos sócios do IHGB os conceitos
centrais vão revestir-se de “uma espessura histórico-cultural” (p.104). Mesmo
quando um autor como o Visconde de São Leopoldo vincula o IHGB às ideias
da “ilustração”, para Valdei Araújo essa noção de ilustração se mostra distante
do “quadro fechado e cíclico” da geração anterior (p.149). Assim, diferentemente
de outras interpretações que vêem a tradição ilustrada presente nos trabalhos
do IHGB, como também um de seus fundamentos (GUIMARÃES 2006), o autor
associa a formação de uma consciência histórica moderna no Brasil mais
diretamente ao romantismo e sua ruptura com os conceitos iluministas – daí o
lugar central que destina ao texto de Gonçalves de Magalhães publicado na
Revista Nitheroy, no qual a noção de literatura assumiria os atributos do conceito
moderno de história (p. 121). Mais do que um processo de historicização,
Valdei destaca assim o caráter de quebra e ruptura que caracteriza essa
descontinuidade conceitual entre as duas gerações. Desse modo, como afirma,
“o fundamental é perceber como conceitos centrais adquirem uma nova
qualidade”, e, portanto, a “permanência de uma retórica da nação esconde o
fato de já não se falar mais da mesma coisa” (p.104). De fato, como salienta
com propriedade o autor, a continuidade de um mesmo vocabulário não pode
ser tomada como índice de uma identidade conceitual entre períodos históricos
distintos. As análises de Valdei Araújo, nesse sentido, são primorosas em detectar
o caráter das mudanças na forma de experimentar o tempo abertas com o
processo de emancipação, direcionando as expectativas daquela geração à
necessidade de conceitualizar um sentido propriamente histórico para a nação
brasileira em sua individualidade. Contudo, me parece igualmente que uma
demarcação rígida, seja cronológica ou conceitual, entre o “antigo” e o “moderno”
a partir de determinadas oposições pode gerar algumas dificuldades na
compreensão das dinâmicas específicas que essa nova forma de experimentar
o tempo assume nos textos desses autores.
Nos escritos de Bonifácio, como mencionado, já ocorria uma sensível
temporalização dos conceitos (ainda que limitada), manifestada, por exemplo,
no uso ambíguo da palavra “modernidade”(p. 82). Do mesmo modo, no trabalho
de historicização da realidade levada a cabo pela geração seguinte não estariam
ausentes, como nota o autor, elementos característicos de uma rede conceitual
anterior, a exemplo da manutenção dos “antigos” enquanto clássicos e modelos
de emulação, certas noções ligadas a uma concepção “cíclica” da história ou,
ainda, ideias universais iluministas. É na constatação dessas permanências – e
não no conjunto das transformações semânticas apresentadas no livro - que a
interpretação de Valdei nos encaminha a uma reflexão teórica. Para o autor, a
permanência das referências a autores da tradição clássica, por exemplo, não
poderia ser confundida com algum tipo de continuidade conceitual com a geração
de Bonifácio (p. 150). Essa aparente permanência se explicaria, antes, por uma
“metaforização”. Ainda que o autor não explore o sentido desse termo, não
podemos esquecer que as metáforas, como os conceitos e mesmo os lugares-
comuns, também exercem um papel estruturante (BLUMENBERG 1995). Se,
por um lado, Valdei mostra de maneira convincente a formação de um novo
campo de experiência que se abre como “desenvolvimento progressivo de uma
identidade”, logo, da historicidade; por outro lado, certas permanências como a
do uso dos clássicos como figuras de autoridade, seja estética, seja moral,
dentro da fórmula da historia magistra vitae, não deixam de colocar alguns
problemas a esse quadro de análise. Entender essas presenças como “estratégia
compensatória” (p. 97), “metaforização” (p. 150), “hesitações iniciais” (p. 147)
ou como falta de uma “compreensão sintética” das forças que compunham um
entendimento moderno da história (p. 144), talvez signifique desconsiderar a
efetividade que elas realmente desempenhavam na representação histórica
desses autores e, desse modo, erigir obstáculos para a compreensão da
singularidade dos modos como a história foi conceitualizada e experimentada
no Brasil oitocentista. Ao final do livro, o autor salienta essas ambiguidades
expressas por permanências, vinculando-as à ausência do conceito de “evolução”
- cujo aparecimento só se daria na década de 1870 e sem o qual os autores da
geração romântica não poderiam “juntar passado, presente e futuro em um
progresso linear e sem ruptura” (p. 184). O problema é que a explicação, nesse
ponto específico, concentra-se em um “ainda não”, caracterizando essas
permanências de modo negativo, como resquícios ou atavismos de uma outra
época conceitual. O entendimento da positividade dessas permanências dentro
de um processo de transformação da rede semântica, no entanto, só viria
reforçar e enriquecer o dinâmico panorama de reformulação conceitual
apresentado em a Experiência do tempo.
Nesse sentido, algumas das ambiguidades que se mostram nesses autores
talvez possam ser esclarecidas num esforço constante de nós, historiadores,
esclarecermos as perguntas que nos fazem ver tais ambiguidades. O próprio
uso do modelo koselleckiano de Modernidade, universalizado a partir de certas
oposições, pode acabar gerando distorções, arcaísmos e ambiguidades que,
antes de serem inerentes aos próprios textos estudados, são projeções das
lentes através das quais os enxergamos. Preocupação semelhante foi colocada
por Elias Palti: “Na medida em que modernidade e tradição aparecem como
blocos perfeitamente coerentes e opostos entre si, as contradições na história
intelectual aparecerão necessariamente como resultado de uma espécie de
assincronia conceitual, isto é, a superposição de duas épocas históricas diversas”
(PALTI 2007a, p. 64; PALTI 2007b). O desafio para a realização de uma história
dos conceitos em espaços culturais distintos daquele analisado por Koselleck,
portanto, é manter sempre esse instrumento heurístico aberto, como algo que
nos permite interrogar os textos, mas sem deixar, ao mesmo tempo, de fazer
o movimento de retorno, revendo e refigurando os instrumentos de nossas
indagações. Só assim, acredito, seria possível abrir uma dimensão verdadeiramente
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comparativa não apenas dos regimes de historicidade, mas também das diversas
configurações do que o conceito de Modernidade pretende ou pode abarcar. A
permanência dos antigos enquanto fonte de autoridade, para usar o exemplo
já citado, não poderia ser entendido, talvez, como um índice do lugar fundamental
que as concepções hierárquicas desempenhavam no Império do Brasil, levando
ao reconhecimento e à valorização da assimetria implícita na noção mesma de
autoridade (D’ALLONNES 2006)? Independente da validade dessa hipótese, o
desafio, me parece, é reconstruir a efetividade desses elementos na
estruturação da rede conceitual onde aparecem. Se o modelo nos permite ver
certas semelhanças e diferenças, a questão, enfim, é entender como essas
diferenças ganham sentido na forma como esses letrados e políticos
experimentavam o tempo – naquilo que toda experiência tem de singular e
geral, de continuidade e inovação. Com isso, outros momentos importantes
desse processo de historicização poderiam ser articulados às valiosas
descobertas de A experiência do tempo, seja em recuo, como a década de
1770, com o ambiente erudito ilustrado português, seja avançando, caso da
década de 1870, cujas expectativas específicas levaram a um movimento forte
de democratização, ideologização e secularização dos conceitos históricos e
políticos. Somente futuras investigações, contudo, poderiam verificar a
pertinência e validade dessas articulações.
O livro de Valdei Lopes de Araújo, enfim, é decisivo justamente em nos
encaminhar esses e outros problemas fundamentais para a compreensão do
processo de formação de um conceito moderno de história no Brasil, nos
mostrando a importância da década de 1830 enquanto momento chave do
processo de historicização da realidade e como esse processo esteve fortemente
vinculado, no Brasil, à organização do Estado Nacional. A cirúrgica escolha do
material, a maturidade da reflexão teórica e o vigor de sua interpretação
estendem-se por todo o livro, garantindo uma exposição clara e segura,
colocando-se de maneira franca ao leitor e ao mesmo tempo instigando-o a
reagir ao texto. Como mencionei, A experiência do tempo abre inúmeras outras
questões a serem desenvolvidas, firmando-se como uma referência central
aos estudiosos de historiografia brasileira. E o melhor que se pode esperar de
uma obra dessa natureza é justamente que suscite sempre novas indagações,
gerando, com o prazer da pesquisa, novas intersecções entre presente, passado
e futuro.
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